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Dia Mundial da População 

11 Julho de 2014 

 

População residente em Portugal com tendência para diminuição e envelhecimento  

Em 1989, o Conselho Governativo do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (Governing Council of the United Nations Development 
Programme) recomendou que o dia 11 de julho fosse assinalado como o Dia Mundial 
da População. 
 
Esta decisão ocorre enquanto corolário da comemoração do dia 11 de julho de 1987, 
dia em que a população mundial terá atingido os 5 mil milhões e pretende 
evidenciar a importância das transformações demográficas.  
 
Para assinalar o Dia Mundial da População (11 de julho), o Instituto Nacional de 
Estatística apresenta uma análise da população em Portugal, sua estrutura e 
evolução nos últimos anos, assim como projeções para anos futuros.  
 

As tendências demográficas recentes são caracterizadas pelo aumento continuado da 
esperança de vida, a redução da mortalidade infantil, o aumento da emigração, a 
queda acentuada da fecundidade e o consequente envelhecimento da população. 
  

Associado à progressão do decréscimo populacional é expectável que nos próximos 
anos se aprofundem as alterações da estrutura etária da população em resultado da 
combinação do decréscimo da população jovem e do aumento da população idosa, 
com o agravamento do envelhecimento populacional.  
 

De acordo com as Estimativas da População Residente mais recentes, em 31 de 
Dezembro de 2013, residiam em Portugal 10 427 301 pessoas, das quais 4 958 020 
eram homens e 5 469 281 eram mulheres, traduzindo uma taxa de crescimento 
efetivo, em 2013, de -0,57%.  
 

As Projeções de população residente 2012-2060, produzidas pelo INE, indicam que 
Portugal perderá população até 2060, passando dos atuais 10,5 para 8,6 milhões de 
residentes.  
 

De acordo com os dados divulgados pela Divisão de População das Nações Unidas 
(United Nations Population Division) no “World Population Prospects: The 2012 
Revision ”, a população mundial atingiu 7,2 mil milhões em meados de 2013. O cenário 
mais provável das projeções desta organização aponta para que a população mundial 
possa aumentar quase mil milhões de pessoas nos 12 anos seguintes, chegando a 8,1 
mil milhões em 2025, e atingir 9,6 mil milhões em 2050.  
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1. No dia 30 de Junho, o Presidente da Direção da Confederação Portuguesa do 

Voluntariado, Professor Eugénio José da Cruz Fonseca, foi nomeado vogal do 

Conselho das Ordens do Mérito Civil, pelo Presidente da República, nos termos do 

artigo 44º, da Lei n.º 5/2011, de 2 de Março.  

 

2. No dia 5 de julho, realizou-se em Santa Marta de Penaguião, o 3º Encontro de 

Dirigentes das IPSS de Vila Real, uma ação desenvolvida pela UDIPSS – Vila Real  em 

parceria por quatro IPSS´s do referido Concelho: Fundação Luís Vicente, Fundação 

Carneiro Mesquita, Centro Social e Paroquial de S. Miguel de Lobrigos e Associação 

2000 de Apoio ao Desenvolvimento – A2000.  
 

Estiveram presentes 80 pessoas oriundas de 29 IPSS associadas. 

A abertura do Encontro foi da responsabilidade do Presidente da Direção da A2000, Sr. 

António Ribeiro que deu as boas vindas aos participantes e deu início à sessão. Ainda na 

abertura do encontro tiveram a palavra o Presidente da UDIPSS´s Vila Real – Dr. Luís 

Correia, o Tesoureiro da CNIS - Dr. Eleutério Alves, o Diretor do IEFP de Chaves – Dr. 

Jaime Abreu, o Diretor de Unidade do Centro Distrital de Segurança Social, Dr. José 

Manuel Ferreira e o Presidente do Município de Santa Marta de Penaguião – Dr. Luís 

Machado, que felicitaram a iniciativa e salientaram a importância da partilha entre as 

organizações e a relevância dos temas a trabalhar nos painéis. 
 

O primeiro painel - “Empreendedorismo e inovação do 3º setor” foi dinamizado pelo Dr. 

Américo Mendes (Coordenador da área Transversal de Economia Social da Universidade 

Católica do Porto) que destacou a importância da procura de projetos comuns às 

organizações e de fóruns discussão sobre o empreendedorismo social.  
 

No segundo painel – “O estado da cooperação”, o Dr. Henrique Rodrigues e a Dra. 

Filomena Bordalo (ambos da CNIS - Confederação Nacional das Instituições de 

Solidariedade) explicaram o protocolo de Cooperação de 2013-2014 celebrado entre o 

Ministério da Solidariedade e da Segurança Social e a União das Mutualidades 

Portuguesas (UMP), a Confederação Nacional das Instituições/Misericórdias de 

Solidariedade (CNIS) e a União das Misericórdias Portuguesas (UM).  
 

No terceiro painel – “Revisão de acordos de cooperação” foram expostos, pela Dra. Inês 

Vilar - Diretora do Núcleo de Respostas Sociais da Segurança Social de Vila Real, os 

procedimentos a adotar na revisão dos referidos acordos.  
 

O último painel – “Articulação entre Autarquias e IPSS´s” foi apresentado pelo Dr. José 

Marques (Presidente do Município de Sabrosa e Vice-Presidente da CIM Douro) que 

explicou a sua experiência como autarca relativamente às parcerias, dando especial ênfase 

na necessidade de diálogo entre os parceiros locais e regionais.  
 

Seguiu-se um almoço convívio, durante o qual foi apresentado um filme com as boas 

práticas desenvolvidas pelas entidades anfitriãs no Concelho de Santa Marta de 

Penaguião.  
 

O 3º Encontro de Dirigentes terminou com uma visita ao Museu e às Caves Santa Marta, 

onde os participantes puderam ter um contacto mais próximo com o espírito e os aromas 

da Vila de Santa Marta de Penaguião 
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3. No dia 7 de Julho reuniu em Fátima a Direcção da CNIS. 

Entre outros assuntos, a Direção: 
 

- Analisou a conjuntura de reembolsos dos empréstimos concedidos às IPSS 
- Apreciou a proposta de alteração ao Decreto-lei nº 119/83 
- Aprovou as candidaturas ao Fundo de Reestruturação do Sector Solidário (FRSS) 
- Pronunciou-se sobre os desenvolvimentos da RNCCI 
- Ultimou o programa de seminário sobre a saúde. 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 

6/2014/M. D.R. n.º 124, Série I de 2014-07-01 

       Região Autónoma da Madeira - Assembleia Legislativa 

Resolve apresentar à Assembleia da República a Proposta de Lei que estabelece e define as 

bases do Plano Nacional de Ação para os Direitos da Criança 

 

 

Decreto-Lei n.º 109/2014. D.R. n.º 131, Série I de 2014-07-10 

Ministério da Saúde 

Procede à quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 307/2007, de 31 de agosto, que estabelece o 

regime jurídico das farmácias de oficina 

 

 

 Lei n.º 44/2014. D.R. n.º 132, Série I de 2014-07-11 

Assembleia da República 

Autoriza o Governo a aprovar um novo Código Fiscal do Investimento e a alterar o Estatuto 

dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.124&iddip=20140980
https://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.124&iddip=20140980
http://www.dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.131&iddip=20141047
http://www.dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=20072935
https://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.132&iddip=20141054
https://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=19891875
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              - EXTRACTO - 

 

 
 

 
 

 

FICHA DOUTRINÁRIA 

 

Diploma: CIVA 
Artigo:    alíneas 7) e 9) do art.º 9.º 

Assunto:  Isenções – Fornecimento de refeições efetuado por IPSS a outras IPSS’s, a 
entidades publicas protocoladas, no âmbito da ação social e ainda a outras 
entidades, com ou sem finalidade lucrativa, desde que lhes seja reconhecida a 
utilidade social. 

Processo:nº 6861, por despacho de 2014-05-30, do SDG do IVA, por delegação Do 

Director Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira - AT. 

Conteúdo: 
Tendo por referência o pedido de informação vinculativa solicitada, ao Abrigo do 
art° 68° da Lei Geral Tributária (LGT), por « ….A…», presta-se a seguinte 
informação. 

 
I - Factos apresentados: 
1. A Requerente é uma IPSS enquadrada, em sede de IVA, no artigo 9.º do Código do IVA 
(CIVA), desde 1999-11-16, dedicando-se ao exercício de atividades inscritas com o código 
CAE 94995 - "Outras AtividadesAssociativas, N.E". 
2. De acordo com a mesma, trata-se de uma IPSS que confeciona e fornece: 
i) refeições aos seus utentes, isentas ao abrigo da alínea 7) do art.º 9.º do CIVA; 
ii) refeições a escolas do ensino público destinadas aos respetivos alunos, recebendo uma 
verba por cada refeição e emitindo "recibo" às respetivas 
Juntas de Freguesia. Considera estas operações isentas ao abrigo da alínea 
7) do art.º 9.º do CIVA; 
iii) por protocolo celebrado em 2013, fornece refeições à XXX – Crianças Inadaptadas, 
destinadas aos utentes da mesma, da qual recebe uma verba por cada refeição e à qual 
emite o respetivo "recibo". 
3. Atendendo a que, neste último caso, os destinatários das refeições são utentes de uma 
IPSS, solicita informação quanto ao enquadramento desta operação na isenção da alínea 7 
do art. 9.º ou da possibilidade de beneficiar de outra isenção. 
 

IV - Conclusão: 
22. Nestes termos, encontra-se a Requerente isenta do imposto pelo fornecimento 
de refeições aos seus utentes, ao abrigo da alínea 7) do art. 9.º e pelo fornecimento 
de refeições a alunos de um estabelecimento de ensino público, de acordo com o 
protocolado com a Câmara Municipal, nos termos da alínea 9) do art. 9.º, ambos 
do CIVA. 
23. Relativamente ao fornecimento de refeições a outra IPSS, por não estar em 
causa um fornecimento a um seu utente direto, não pode a Requerente beneficiar 
da isenção da alínea 7) do art. 9.º do CIVA, devendo liquidar imposto pelas 
operações, sem prejuízo do direito a exercer o correspondente direito à dedução 
do imposto suportado para a realização das mesmas. 
24. Tornando-se um sujeito passivo misto, por praticar operações sujeitas ao 
imposto, e dele não isentas, a par de operações isentas, deve apresentar a 
respetiva declaração de alterações, nos termos do art. 32.º do CIVA, realçando-se, 
ainda, que pelas operações que pratique está obrigada a emitir fatura ou fatura 

simplificada, nos termos do art. 36.º ou do art. 40.º do CIVA, ou, quanto às 
operações isentas ao abrigo do art. 9.º, um qualquer outro documento, nos termos 
do n.º 20 do art. 29.º do CIVA. 
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6.ª edição do Mestrado em Economia Social 
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        Algarve 289.098.108 - Funchal 291.098.066 - Lisboa 213.156.265 - Porto 220.992.775 

A AIMOB – Agência Independente da Mobilidade tem vindo a desenvolver um projecto dedicado ao tema 
da atractividade dos transportes públicos (TPs) no sentido de perceber cientificamente quais os motivos 
que influenciam esta questão. 
Para obtermos resultados cientificamente comprovados que possam servir os interesses e necessidades 
dos nossos associados foi projectado um inquérito para o público em geral (utilizadores e não utilizadores 
de transportes públicos). Esse inquérito encontra-se agora disponível online para ser efectuado 
exclusivamente à população da AML – Área Metropolitana de Lisboa e da AMP – Área Metropolitana do 
Porto. 
Para este efeito precisamos de obter o maior número e diversidade de respostas ao inquérito, uma vez 
que esta representatividade (numérica e qualitativa) é vital para o sucesso do projecto e dos resultados 
que dele advenham.  
 
Inquérito para AML 
https://survey1.net.ipl.pt/index.php/survey/index/sid/156938/newtest/Y/lang/pt 
 
Inquérito para AMP 
https://survey1.net.ipl.pt/index.php/survey/index/sid/769721/newtest/Y/lang/pt 

 

 

 

 

 

Plano de Contingência para Temperaturas Extremas Adversas - Módulo Calor 
2014 

O Módulo Calor do Plano de Contingência 2014 é um instrumento estratégico que 
tem como objetivo promover a proteção da saúde das populações contra os efeitos negativos 
dos períodos de calor intenso. Para tal, este Plano baseia-se num sistema de previsão, alerta e 
resposta apropriada, sendo ativado no período compreendido entre 15 de maio e 30 de 
setembro de 2014, podendo ser ativado em função das condições meteorológicas verificadas, 
em qualquer altura do ano, antes ou depois do seu período de ativação. 

 Abrir documento ( PDF - 1117  
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Encontram-se abertas até dia 15 de julho, as 

candidaturas à 5ª edição do Prémio Manuel 

António da Mota, instituído em 2010 com o intuito de 

reconhecer anualmente organizações e personalidades 

que se destaquem nos vários domínios de atividade da 

Fundação Manuel António da Mota. 

Em 2014, associando-se ao 20º aniversário do Ano 

Internacional da Família, instituído pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) em 1994, o Prémio irá distinguir instituições que atuem no domínio da valorização, 

defesa e apoio à família nas mais variadas áreas, procurando assim dar o seu contributo para o 

reconhecimento e notoriedade públicas do trabalho desenvolvido pelas instituições e para importância dos 

valores e interesses da família na sociedade portuguesa. 

Podem candidatar-se ao Prémio pessoas coletivas de direito privado sem fins lucrativos (IPSSs, Fundações, 

Associações, Cooperativas, ONGs e outras entidades do setor da economia social), bem como pessoas 

coletivas de direito público de âmbito nacional, regional ou local (autarquias e outros organismos públicos). 

Toda a informação poderá ser consultada em http://premiomam.mota-engil.pt/ 

 

 

O Prémio BPI Capacitar 2014, a realizar pelo Banco BPI no âmbito da sua política de 

responsabilidade social, tem por finalidade apoiar financeiramente, através de donativos, 

projetos que promovam a melhoria da qualidade de vida e a integração social das pessoas 

com deficiência ou incapacidade permanente em Portugal. 

Podem candidatar-se ao Concurso, como entidades promotoras dos projetos 

concorrentes ao Prémio BPI Capacitar 2014, todas as instituições privadas sem fins 

lucrativos que não tenham apresentado uma candidatura ao Prémio BPI Seniores 2014. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

CANDIDATURAS 

 
ATIVIDADES 
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As candidaturas decorrem até 15 de Agosto de 2014 

Entre os objetivos do Troféu Português do Voluntariado 
destacam-se: 

-Beneficiar pessoas que se encontrem em situação ou de risco de 
pobreza e apresentem dificuldades de cobertura das suas 
necessidades básicas ou se encontrem em situação ou risco de 
exclusão social; 

-Apoiar e incentivar atividades artesanais que estejam em vias de 
desaparecimento; 

-Promover a defesa do meio ambiente; 

-Promover atividades educacionais para crianças e jovens; 

-Propiciar a divulgação das boas práticas no voluntariado, a nível 
nacional e internacional, na expetativa de que os projetos 
apresentados e selecionados possam ser replicados ou constituir 
incentivo para novos projetos em áreas afins. 

Para mais informações: informacpv@gmail.com 

Confederação Portuguesa do Voluntariado 
Av. Júlio Dinis n.º23, 1º esq. 1050-130 Lisboa 
 

 

 

 

 

Candidaturas ao Prémio Contra a 

MGF – Mudar aGora o Futuro 

De 24 de junho a 4 de agosto de 2014 

Esta é uma iniciativa da Comissão para Cidadania e 

a Igualdade de Género (CIG), no âmbito do III 

Programa de Ação para a Prevenção e Eliminação da 

Mutilação Genital Feminina 2014-2017, integrado no 

V Plano Nacional de Prevenção e Combate à 

Violência Doméstica e de Género 2014-2017. 

O prémio dirige-se a associações sem fins lucrativos, 

que tenham inscrita no seu objeto ou denominação 

social a promoção dos direitos e interesses 

específicos de imigrantes, e destina-se a distinguir 

projetos que contribuam para a erradicação desta 

prática tradicional nefasta. 
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Candidatura Projetos 2014 

Abrace esta missão e leve um sorriso a quem mais precisa! 
Podem participar neste concurso todas as entidades coletivas sem fins lucrativos e as entidades 
públicas prestadoras de cuidados de saúde que integrem o Serviço Nacional de Saúde, cujos 
projetos se insiram no âmbito da melhoria das condições de vida de crianças e seniores e da luta 
contra a fome. De entre os vencedores, será distinguido pelo menos um projeto por cada distrito 
concorrente. 

Envie a sua candidatura, até 15 de outubro 2014 para: missao.sorriso@sonaemc.com. Os 
Projetos Vencedores serão conhecidos no primeiro trimestre de 2015. 
Para esclarecimento de dúvidas ligue 21 982 25 92. 
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Lino Maia 


